MOÇÃO Nº 61
,  DE 2005

Cotidianamente vidas são ceifadas, pessoas sofrem mutilações, ficam inválidas ou sofrem lesões de caráter permanente que ao longo da vida as incomodará ou limitará.

Referimo-nos às vítimas de acidentes de trânsito, as quais contam-se aos milhares todos os anos.

Mas não estamos, neste momento, com vistas àqueles que decorrem de imprudências de motoristas – excedendo na velocidade, praticando manobras erradas, etc. – nem também daqueles que negligentes, não cuidam de seus veículos da forma devida.

Queremos aqui especial atenção para aqueles que abusam de drogas, com destaque para o álcool eis que a bebida alcoólica é droga que, como todas as outras, causa severa dependência e afeta substancialmente os sentidos de quem esteja sob seus efeitos.

A bebida alcoólica é droga socialmente aceita, largamente estimulado e difundido seu consumo por todas formas de mídia, diretas e subliminares, fazendo o consumo de álcool ser elevadíssimo. 

Rotineiramente pessoas se agrupam para beber e, também rotineiramente, elas perdem a “medida”, vão ao excesso, chegam à embriaguez e, em seguida saem a dirigir com os sentido entorpecidos, com a capacidade de reagir reduzida, com a percepção afetada e provocam acidentes que matam, mutilam, invalidam, lesionam e impõem a viuvez e a orfandade.

Em síntese, fazem-se autores de tragédias irreversíveis.

Em seguida querem safar-se, ou alguém, por eles, raciocina para safar-se da responsabilidade que têm por dirigirem seus veículos depois de se embebedarem e causarem acidentes: buscam meios de fugirem ao exame que constate seu estado de embriaguez ou de qualquer outro de corrente de uso ou abuso de drogas.

Entendemos ser necessário dispositivo legal que imponha o exame sem qualquer direito àqueles que a eles devam ser submetidos de concordar ou discordar, munindo a autoridade de poderes para conduzir tais pessoas e submetê-las ao exame de constatação independentemente de concordância.

Por estas razões é que:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República para que determine aos órgãos competentes para desenvolverem estudos visando ao implemento de dispositivo legal que obrigue ao exame apropriado todo condutor de veículo automotor, envolvido em acidente de trânsito, ou que seja alvo de fiscalização de trânsito, sob suspeita de estar em estado de embriaguez ou, ainda, sob efeito de substâncias entorpecentes, tóxicas ou de efeitos análogos, na forma estabelecida pelo artigo 277 do Código de Trânsito Brasileiro. 

Sala das Sessões, em 7/7/2005

a)  Jonas Donizette 
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